
Ministro do STF e presidente da OAB criticam redução da maioridade

O ministro Marco Aurélio, do Supremo Tribunal Federal, e o presidente do Conselho Federal da Ordem
dos Advogados do Brasil, Marcus Vinicius Furtado Coêlho, classificaram como inconstitucional a
aprovação do projeto que reduz a maioridade penal de 18 para 16 anos aprovado na madrugada desta de
quinta-feira (2/7) pela Câmara dos Deputados.

Gervásio Baptista/SCO/STF

Marco Aurélio afirma que é necessário respeitar a Constituição Federal
Gervásio Baptista/SCO/STF

Segundo o ministro Marco Aurélio, a diferença de tempo entre a votação do projeto que previa a redução
da maioridade e foi rejeitado e do que foi aprovado não chegou a 48 horas. Ao jornal O Globo, o
ministro disse que “o texto constitucional é muito claro. Matéria rejeitada, declarada prejudicada, só
pode ser apresentada em sessão legislativa seguinte”.

“ De bem intencionados o Brasil está cheio. Precisamos, sim, de homens que tenham respeito ao
arcabouço jurídico constitucional”, disse Marco Aurélio, ao jornal.

Para Furtado Coêlho, o projeto, que já possuía inconstitucionalidade material, agora também fere a
Constituição de maneira formal. “Tanto pelo seu conteúdo, quanto pela forma de sua aprovação, a PEC
não resiste a um exame de constitucionalidade. Se for aprovada pelo Senado, iremos ao STF com uma
Ação Direta de Inconstitucionalidade para que o Supremo faça prevalecer a hierarquia e a autoridade da
Constituição”, declarou, por meio de nota.
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Coêlho é a favor de alterar o ECA, não reduzir a maioridade penal

O presidente da OAB ressalta que a alteração de um tópico no projeto de emenda constitucional que trata
do tema não o transforma em um novo texto. Também opina que alterar o Estatuto da Criança e do
Adolescente (ECA) é uma medida melhor.

“Mais adequado é aumentar o rigor de sanção do Estatuto da Criança e do Adolescente, aumentar o
prazo de internação, ampliar o período diário de serviços comunitários para quem comete delitos,
obrigar a frequência escolar e o pernoite em casa, além de investir na inclusão de todos. Outra medida
importante é punir de forma mais grave os maiores que se utilizam de menores para o cometimento de
crimes”, afirma.

Prevalência do texto constitucional
Marco Aurélio afirma que, se o caso chegar ao STF, ele irá analisá-lo fazendo valer o texto
constitucional. “Estou dizendo apenas como eu leio a Constituição Federal. Quem sabe eu precise a essa
altura da vida ser alfabetizado?" questiona.

Clique aqui para ler o comunicado emitido pela OAB
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http://www.oab.org.br/arquivos/nota-da-oab-nacional-contraria-a-reducao-da-maioridade-penal2-603466619.pdf

